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INTRODUÇÃO

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

CONSTRUÇÃO DO HOSPITAL DO TRABALHADOR DE CASCAVEL - PR

O presente documento visa analisar a viabilidade da eventual e futura contratação de

empresa especializada para execução de obra de engenharia para construção de uma Unidade

Hospitalar em atendimento às necessidades locais e como medida estratégica para o fortalecimento

da Rede de Atenção à Saúde, visando à expansão da oferta assistencial no âmbito local e regional,

ao aprimoramento da qualidade dos serviços prestados e à melhoria da organização dos fluxos de

atendimento com organização assistencial alinhada às diretrizes do Sistema Único de Saúde e às

necessidades epidemiológicas da região.

Foram realizados estudos dos normativos listados abaixo, no que diz respeito aos serviços

a serem contratados. Com base nestes normativos, verifieou-se, até este momento, a viabilidade da

contratação do objeto acima mencionado, conforme normativas abaixo:

Lei n° 14.133/21: institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dà

outras providências;

Instrução Normativa n° 001, de 22 de novembro de 2018; Dispõe sobre as regras e

diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de execução indireta no âmbito

da Administração Pública Municipal Direta;

RDC n° 20, de 10 de abril de 2014: Dispõe sobre regulamento sanitário para o transporte

de material biológico humano;

A Contratada será responsável pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias

e normas federais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato,

inclusive por suas subcontratadas;

Na execução do objeto contratado, deverá ser observado o que estabelece os documentos

abaixo, assim como todas as legislações municipais, estaduais e federais pertinentes, independente

de citação:

Código de obras e lei de uso e ocupação do solo;

Normas brasileiras elaboradas pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas),

regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia);

Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE;
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Normas das concessionárias locais de serviços, Corpo de Bombeiros, Vigilância Sanitária,

entre outros;

/  Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato;
Normas internacionais específicas consagradas, se necessário;

Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA / CONFEA/ CAU;

Manual de Obras Públicas - Edificações - Práticas do SEAP (Decreto n° 92.100/85);

Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA - RDC 50,216 e 275;

Roteiros de Implantação - Programas CGPPAN/MDS;

Manuais de Identidade Visual - Programas SESAN;

Constituição Federal de 1988, Art. 196, que dispõe: A saúde é direito de todos e dever do

Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença

e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção,

proteção e recuperação;

Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,

proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e

dá outras providências.

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido

sob a perspectiva do interesse público, (inciso I do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso I do

art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG)

O município de Cascavel configura-se como referência assistencial da 10^ Regional de

Saúde do Paraná, exercendo papel estratégico na organização da rede de atenção à saúde na

macrorregião Oeste. Considerando que parcela significativa dos 25 municípios que compõem a

Regional dispõe apenas de hospitais de pequeno porte — muitos com limitada capacidade resolutiva

— ou sequer possui unidades hospitalares, observa-se fluxo contínuo de encaminhamento de

pacientes para Cascavel. Tal dinâmica resulta em elevada taxa de ocupação dos leitos disponíveis,

impactando diretamente a regulação assistencial e podendo retardar a transferência de usuários que

aguardam internação nas Unidades de Pronto Atendimento (UPAs).

O Sistema Estadual de Regulação de Leitos opera mediante protocolos de classificação de

risco e priorização clínica, direcionando casos de maior gravidade e instabilidade hemodinâmica às

portas hospitalares de urgência e emergência por meio da Central de Regulação. Ainda assim, a

insuficiência estrutural de leitos frente à demanda regional permanece como fator limitante. A 10®

Regional de Saúde, com população estimada pelo IBGE em 576.817 habitantes, dispõe atualmente

de 1.268 leitos SUS, sendo 1.154 de enfermaria (clínicos e cirúrgicos), 80 de UTI Geral — dos

quais 51 implantados no contexto da pandemia por COVID-19 e posteriormente incorporados de

forma permanente — além de 9 leitos de UTI Pediátrica, 15 de UTI Neonatal e 10 de UCI Neonatal.
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A rede é composta por 14 Hospitais de Pequeno Porte e 5 hospitais de alta complexidade, estes i n

últimos referência para 94 municípios da macrorregião Oeste.

Apesar da ampliação da capacidade instalada nos últimos anos, o descompasso entre oferta 1 .
e demanda persiste, influenciado pelo crescimento demográfico, pela elevada incidência de agravos

por causas externas e pelas variações sazonais de natureza epidemiológica. Esse cenário

compromete a eficiência sistêmica, sobretudo na média complexidade, gerando sobrecarga

assistencial, prolongamento do tempo de permanência em unidades de urgência e redução da

resolutividade do cuidado.

Diante desse contexto, a implantação de um hospital de médio porte em Cascavel

apresenta-se como medida estruturante para a reorganização da rede assistencial. A proposta

fundamenta-se na necessidade de ampliar a capacidade instalada, qualificar linhas de cuidado e

otimizar fluxos regulatórios, garantindo maior integração entre atenção primária, urgência e atenção

hospitalar.

O Hospital Municipal de Retaguarda manterá vocação prioritária para urgência e

emergência, atuando como suporte às UPAs e assegurando maior fluidez aos atendimentos agudos.

De forma complementar e estratégica, o Hospital do Trabalhador concentrará a demanda eletiva e

estruturará linhas assisfenciais específicas em ginecologia e obstetrícia, pediatria e especialidades

ambulatoriais, promovendo racionalização de recursos, ampliação do acesso e redução de filas

reprimidas.

A implantação do novo hospital contribuirá para o fortalecimento do Sistema Único de

Saúde (SUS) no âmbito municipal e regional, promovendo maior equilíbrio na distribuição da

demanda, incremento da resolutividade assistencial e ampliação do acesso a serviços de média

complexidade, em consonância com os princípios, da universalidade, integralidade e equidade.

2 -DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, (inciso

III do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021 e inciso II do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Prazos e condições de entrega

Prazo de Execução da obra:

O prazo total para a execução dos serviços será de 24 (vinte e quatro) meses a contar da

emissão da ordem de serviço, sendo de inteira responsabilidade da empresa o cumprimento das

etapas e percentagens do cronograma apresentado pela Contratada, respeitando o período de

execução. Em caso do não cumprimento a mesma fica sujeita as sanções previstas em contrato.

Prazo de Vigência do contrato:

O prazo de vigência do contrato será de 30 (trinta) meses a contar de sua assinatura.

Local da entrega/ local de execução dos serviços:

A obra de Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel será realizada na Rua
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Sebastião Veloso Gomes, S/N - Brazmadeira - Cascavel - PR CEP: 85.814-023, Lote 236-A-B-2 -

Loteamento GLEBA CASCAVEL.

/  Os serviços serão prestados no seguinte horário: conforme deliberação da empresa
contratada.

Forma de Pagamento:

O prazo de pagamento será de 30 (trinta) dias após apresentação da nota fiscal com todos

os documentos solicitados em edital e/ou contrato, válidos e completos.

Dotação Orçamentária:

Conforme definição do Departamento de Planejamento, Gestão e Finanças da Secretaria

Municipal de Saúde,

índice de Reajuste de Preços:

O índice de reajuste de preços será o INCC (índice Nacional de Custos da Construção).

Obrigações da Contratante

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão

especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos

à autoridade competente para as providências cabíveis;

Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-

financeiro;

Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da Contratada;

Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação

previr o atendimento direto;

Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão

ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e

passagens;
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^  Tomecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços

■ Vato;
\
xzar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas

^aveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após

o recebimento do serviço e notificações expedidas;

Exigir da Contratada que providencie a seguinte documentação como condição

indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

"as built", elaborado pelo responsável por sua execução;

Comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás;

Laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço;

Carta "habite-se", emitida pela prefeitura;

Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de Imóveis;

A reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo em vista

o direito assegurado à Contratante na Lei n° 14.133/21 e no Código de Defesa do Consumidor;

Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da preferência estabelecida na Lei n° 14.13 3/21.

Obrigações da Contratada

Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de

fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade

e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;

Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a

Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos

devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofiridos;

Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado,

em conformidade com as normas e determinações em vigor;

Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante;
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Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês sj

^ jo prestação dos serviços, os seguintes documentos; 1) prova de regularidade relatnl
^  Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãof

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal d3(
domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços;

Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar

no trabalho;

Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento;

Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros;

Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato;

Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto

Básico, no prazo determinado;

Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo;

Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista eni , J

lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência

estabelecida pela Lei n° 13.146, de 2015;

Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

Arcar com o ônus decorrente de eventual eqmVoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo cOmplementá-los, caso o

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação,

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados na Lei n° 14.133/21;

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante;

Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

Assegurar à CONTRATANTE:

O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as

eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada

parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem

limitações;

Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do

contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua

utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das

sanções civis e penais cabíveis;

Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços;

Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante;

Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;

Apresentar ã Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço;

Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e

distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, que por mais

que a obra seja edificada em um terreno limpo e será isolado por tapumes;
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Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no

^ ̂̂  prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
jj obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste documento;

Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para

representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Contratante;

Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos

órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias,

elétricas e de comunicação;

Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos

das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável,

as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de

ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das

atividades em relação ao cronograma previsto;

Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no

instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados

com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da

data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo;

Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção

civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, nos seguintes termos:

O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão

competente, conforme o caso;

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a

CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da

construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes

procedimentos:

resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados
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ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação

de material para usos futuros;

resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados

ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua

utilização ou reciclagem futura;

resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas

específicas;

Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e

áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;

Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento

de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil,

conforme o caso, a contratada comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos

estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da

Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15T14, 15.115

e 15.116, de 2004;

Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:

Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382,

de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os

mveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e

legislação correlata;

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido

de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos

ou incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda

que ocorridos em via pública junto à obra;

Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela
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fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme

procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;

Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais,

estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação,

etc.);

No caso de execução de obra:

Cumprir o Acordo, Dissídio, Convenção Coletiva ou equivalente, relativo à categoria

profissional abrangida no contrato bem como da legislação em vigor e não havendo na região

Acordo, Dissídio ou Convenção Coletiva relativa à categoria profissional abrangida no contrato,

garantir os direitos trabalhistas, fixado em regulamento de trabalho ou profissão de natureza similar

da região mais próxima;

Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos,

Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos

lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos

não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade;

Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente

participarem da execução do contrato;

Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato;

Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela contratada, do cumprimento das

obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da

contratada que efetivamente participarem da execução do contrato;

Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação acima, a retenção do pagamento da

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não

havendo quitação das obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, aceitar que

contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria

profissional;
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Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em

até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa

RFB n° 1845, de 22 de Novembro de 2018;

Após a assinatura do contrato, a contratada deverá participar de reunião inicial,

devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das

obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do

Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal do contrato, o fiscal administrativo do contrato, os

técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os

serviços contratados;

Comprovar, ao longo da vigência contratual, a regularidade fiscal das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar

da subcontratação prevista no artigo 48, II, da Lei Complementar n. 123, de 2006;

Substituir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de extinção

da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total,

notificando o órgão contratante, sob pena , de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a

demonstrar a inviabilidade da substituição, hipótese em que ficará responsável pela execução da

parcela originalmente subcontratada;

Responsabilizar-se pela padronização, pela compatibilidade, pelo gerenciamento

centralizado e pela qualidade da subcontratação.

Sustentabilidade em obras de engenharia

Critérios gerais de sustentabilidade

Adesão ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis;

Alinhamento com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão;

Incorporação das dimensões ambientais, sociais, econômicas e culturais.

Alinhamento com a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei n° 6.938/1981);

Alinhamento com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei n° 12.187/2009);

Alinhamento com Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n° 12.305/2010);

Especificações técnicas de sustentabilidade

Ventilação e iluminação naturais

Design que maximiza a luz natural

Promoção de ventilação adequada para reduzir o uso de sistemas artificiais

Uso racional da água

Implementação de sistemas de reuso de água cinza

Sistemas de captação de água de chuva

Energia solar (quando aplicável)

Instalação de painéis fotovoltaicos em locais estratégicos (quando aplicável)
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Materiais de baixo impacto ambiental

^  _ Seleção de materiais sustentáveis certificados

j  Gerenciamento de resíduos
Planos para redução, reutilização e reciclagem de resíduos de construção

Redução da poluição

Práticas para minimizar a poluição durante construção e operação

Biodiversidade

Proteção e promoção da biodiversidade no local da obra

Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da Lei n" 14.133, de 2021)

Seleção baseada em estudos técnicos: permite a especificação de marcas ou modelos que

atendam às exigências técnicas e de qualidade estipuladas nos Estudos Técnicos Preliminares,

conforme inciso I do Art. 41 da Lei n° 14.133.

Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço (Inciso III do art. 41

daLein° 14.133, de 2021)

Restrições comerciais: A administração poderá recusar produtos/marcas específicos, caso

os mesmos não atendam as normas sanitárias vigentes, de acordo com o inciso III do Art. 41.

Carta de solidariedade

Compromisso do fabricante: Exigir carta de solidariedade de fabricantes para garantir

apoio na execução contratual, conforme inciso IV do Art. 41.

Subcontratação

Proibição e permissões:

Subcontratação parcial

Admitida até o limite de 49% (parcela permitida/percentual) do valor total do contrato,

excluindo-se as partes principais e de maior relevância.

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação, a
qual consiste em Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel - PR

Garantia da contratação

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133,

de 2021, no percentual 5% e condições descritas nas cláusulas do contrato.

Caso o desconto seja maior que 15% considerando o valor máximo orçado pela

administração, será aplicado o descrito no parágrafo 5° do Art.59 da Lei n° 14.133, de 2021.

No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-lo, no

máximo, até a data de assinatura do contrato.

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez)

dias úteis após a assinatura do contrato.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia
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da contratação.

Vistoria

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento |
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o

direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de

segimda à sexta-feira, das 09 horas às 15 horas.

Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria

prévia, a qual poderá ser agendada através do e-mail projetos.sesaucascavel@gmail.com, devendo

ser indicado no assunto do e-mail "Agendamento de Vistoria - Concorrência Hospital do

Trabalhador".

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa, comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

Caso a empresa não deseje realizar a" vistoria, poderá substituir a mesma por uma

declaração de pleno conhecimento das condições de execução do objeto, com base em suas

justificativas técnicas

Padrões mínimos de qualidade

Os materiais a serem aplicados devem estar de acordo com as determinações dos projetos,

dos memoriais descritivos e das especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela

contratada. Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de fabricação,

transporte ou manuseio inadequados, produzidos de modo a atender integralmente no que lhes

couber as especificações da ABNT, dos projetos e anexos, respondendo às exigências citadas nas

normas sanitárias em relação às especificidades que dizem respeito à mitigação do risco sanitário e

demais riscos pertinentes a um estabelecimento assistencial de saúde.

A substituição de materiais especificados por similares só poderá ser realizada mediante

justificativa e autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização da

obra, que poderão exigir a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou similaridade.

Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como as normas para a

execução, serão claramente especificados nos memoriais descritivos e nos projetos de engenharia,

elaborados por profissional habilitado.

Enquadramento do objeto como bem de luxo

O artigo 20 da Lei n° 14.133/2021 proíbe a aquisição de artigos de luxo para suprir as

demandas da Administração Pública, determinando que os itens devem ter qualidade comum. O

Decreto n° 10.818/2021 específica que bens de consumo adquiridos pela Administração Pública

Federal devem ter baixa ou moderada elasticidade-renda da demanda. No entanto, o objeto em

questão trata-se de serviços de obras e engenharia, classificados como investimentos e não como
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bens de consumo. Esses serviços são considerados ativos duráveis com vida útil estendida e

$"6» ̂  essenciais para a entrega de serviços públicos, portanto, o teor do Decreto n° 10.818/2021 não se
aplica a eles. Além disso, tais serviços não possuem características de ostentação ou requinte

mencionadas no Decreto.

Requisitos gerais

A obra será executada conforme o estabelecido no edital e seus respectivos anexos, nas

quantidades especificadas na planilha (Anexo do Edital), devidamente aprovados pela Prefeitura

Municipal de CASCAVEL-PR e pelo Governo do Estado do PARANÁ, por meio da SESA.

A empresa contratada será responsável por fornecer e instalar todos os materiais e

equipamentos especificados na planilha orçamentária e nos memoriais descritivos, garantindo a

correta adequação desses itens à obra do Hospital do Trabalhador. Esta medida visa evitar que

instalações futuras comprometam a obra concluída, prevenindo danos e prejuízos aos serviços já

executados.

Todos os serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa

prática técnica e atender, rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à construção civil. Em

caso de divergências na interpretação dos documentos fornecidos, será adotada a seguinte ordem de

prioridade:

Em caso de divergências entre a especificação da planilha orçamentária e os

desenhos/projetos fornecidos, a Prefeitura Municipal deverá ser consultada.

Em caso de divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente.

Em caso de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação

gráfica em escala, a Prefeitura Municipal de CASCAVEL-PR deverá ser consultada.

A contratante. Prefeitura Municipal, designará engenheiros, arquitetos e seus prepostos

para acompanhar e fiscalizar as obras.

Requisitos legais e normativos que disciplinam a execução da obra

A solução técnica proposta, com base no projeto arquitetônico fornecido, está em

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma sanitária vigente

no país, especificamente na Resolução-RDC n° 50, de 21 de fevereiro de 2002, que estabelece o

regulamento técnico para o planejamento, programação, elaboração e avaliação de projetos físicos

de estabelecimentos assistenciais de saúde. Esta norma aborda aspectos fundamentais como

infraestrutura, áreas, dimensionamentos, instalações e acabamentos.

A proposta também observa as demais normas transversais da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária (Anvisa) pertinentes ao objeto em questão. Além de Normas da ABNT,

Instrumentos Normativos (IN) e Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do Trabalho e

Emprego.

Seguem listados os atos normativos mais relevantes:
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Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos)

Lei n° 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das profissões de

Engenharia e dá outras providências. Lei n° 12.378/2010, que regula o exercício da Arquitetura e

cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação

(CAU/UF).

Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a "Anotação de Responsabilidade

Técnica" na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá

outras providências

Decreto n° 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e critérios para elaboração

do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com

recursos dos orçamentos da União, e dá outras providências.

Decreto n° 11.997, de 16 de abril de 2024, que Altera o Decreto n° 7.983, de 8 de abril de

2013, que estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e

serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União

Decreto n° 11.855, de 26 de dezembro de 2023, que dispõe sobre termos de compromisso

relativos às transferências obrigatórias de recursos da União para a execução de ações do Programa
de Aceleração do Crescimento - Novo PAC.

Portaria GM/MS n° 1.604, de 18 de outubro de 2023, que institui a Política Nacional de

Atenção Especializada em Saúde (PNAES), no âmbito do Sistema Único de Saúde. Brasília:
Ministério da Saúde, 2023.

RDC n° 63/2011 Anvisa - Requisitos de boas práticas de funcionamento para os serviços
de Saúde.

RDC n° 222/2018 Anvisa — Regulamenta as boas práticas de gerenciamento dos resíduos

de serviços de Saúde.

RDC n° 36/2013 Anvisa - Institui ações para a segurança do paciente em serviços de
Saúde.

RDC n° 15/2012 Anvisa - Requisitos de boas práticas para o processamento de produtos
para saúde.

RDC n° 611 Anvisa - Estabelece os requisitos sanitários para a organização e o
funcionamento de serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista e regulamenta o controle
das exposições médicas, ocupacionais e do público decorrentes do uso de tecnologias radiológicas
diagnósticas ou intervencionistas, e demais normas, como as NBR/ABNT.

RDC n° 197/2017 - Requisitos mínimos para o funcionamento dos serviços de vacinação
humana.

Resolução Conama n° 307, de 05 de julho de 2002 — Estabelece diretrizes, critérios e
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procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

^  Resolução Conama n° 358/2005 — Tratamento e disposição final dos resíduos dos serviços
Ç  de Saúde.

ABNT NBR 9050/2020 - Acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e

equipamentos urbanos.

ABNT NBR 12.188/2016 - Sistema centralizado de suprimentos de gases medicinais, de

gases para dispositivos médieos e de vácuo para uso em estabelecimentos de Saúde.

ABNT NBR 7256/2016 - Tratamento de ar em Estabelecimento Assistencial de Saúde

(EAS) - Requisitos para projetos e execução das instalações.

Além das normas estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correlatos, a

contratada deverá consultar e aplicar, quando pertinente, as normas indicadas na Biblioteca de

Temas de Serviços de Saúde .

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente

e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento e no futuro termo de referência.

Participação de consórcio

Esta licitação permitirá a formação de consórcios, conforme o artigo 14 da Lei n° 14.133,

de r de abril de 2021, visando ampliar a capacidade técnica e financeira dos participantes,

aumentando a disponibilidade de equipamentos e mão de obra qualificada. Além disso, o consórcio

favorece a participação de um maior número de empresas, promovendo uma concorrência mais

ampla.

Fiscalização da Obra e do Contrato

Considerando o Decreto Municipal n° 14.405/2018, que dispõe sobre as rotinas

administrativas aplicáveis à gestão e fiscalização de contratos, serão nominadas através de portaria

específica os servidores que atuarão como fiscais de obra, contrato e seus respectivos suplentes,

além do gestor do contrato.

Modalidade da Licitação

A obra deverá ser licitada em lote único, sob forma ELETRÔNICA com adoção do

critério de julgamento será MENOR VALOR, não sendo permitido propostas com valores

unitários dos serviços e valor total da obra superiores aos encaminhados pela administração. Já o

regime de execução deverá ser EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.

3 - CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS, SERVIÇOS E
OBRAS.

Fundamentação: O catálogo eletrônico de padronização constitui ferramenta informatizada,

disponibilizada e gerenciada pela Administração Pública Direta Municipal, com indicação de

preços, destinado a permitir a padronização de itens a serem contratados pela Administração e que
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estarão disponíveis para a licitação ou para contratação direta, (inciso II do § 1° do art. 19 da Lei

14.133/2021 e Portaria 0107/2023 - SEPLAG.)

No que refere ao catálogo eletrônico de padronização foi realizada consulta ao link

https ://www.gov.br/pncp/pt-br/catalogo-eletronico-de-padronizacao/itenspadronizados, onde é

possível consultar o catálogo eletrônico do Governo Federal, e verifica-se que o mesmo

disponibiliza para consulta somente os itens água mineral natural, sem gás, café e açúcar. Assim,

não atendendo ao objeto desta aquisição.

Da padronização (Portaria Seges/ME n" 938/2022)

A Lei das Licitações n° 14.133/2021 no seu art. 40, § 1°, inc. I, prevê a utilização

preferencial dos produtos constantes do catálogo eletrônico de padronização. (Art. 40, § 1°, inc. I: I

- especificamente do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização,

observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança).

Considerando que até o presente momento o item objeto desta contratação não consta cadastrado

no mencionado repositório, não existe possibilidade fática de sua utilização por esta unidade

solicitante.

4 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e

justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, (inciso Y do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/2021 e inciso IH do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG.)

A unidade em questão atualmente encontra-se implantada em terreno do município, sendo

em sua plenitude condizente com os parâmetros do Ministério da Saúde.

Os preços praticados em orçamento baseiam-se em tabelas oficiais de construção civil,

estando condizentes com os praticados no mercado.

Planejamento e alinhamento com as práticas de mercado

O planejamento e a instrução dos processos licitatórios estão em consonância com as

práticas adotadas no mercado, especialmente no que se refere à identificação de novas

metodologias, tecnologias e inovações que melhor atendam às necessidades da Administração

Pública.

A execução das obras está alinhada às orientações e normas técnicas que regulam

atividades em instituições de saúde, bem como aos requisitos estabelecidos pelos órgãos de

controle, vigilância sanitária e segurança, refletidos nos processos em curso.

Considerando os requisitos definidos e as opções disponíveis no mercado, foram

analisados aspectos de economicidade, eficácia, eficiência e padronização. Dessa forma, a solução

escolhida atende ao objetivo esperado de maneira otimizada.

A análise das alternativas viáveis foi realizada durante a fase de elaboração dos projetos,

garantindo que a escolha final seja a mais adequada para as necessidades.
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Este levantamento de mercado visa, entre outros objetivos, analisar as alternativas

possíveis e fornecer uma justificativa técnica e econômica para a escolha da solução contratada para
a execução da obra do Hospital do Trabalhador de Cascavel.

Opções de soluções tecnológicas disponíveis no mercado.

O projeto seguiu as normativas e especificações técnicas que regem o objeto, baseando-se

em parâmetros que refletem a organização do cuidado, práticas e processos de trabalho em serviços
de saúde.

Na indústria da construção civil, cada projeto é um quebra-cabeça complexo de materiais,

recursos e tempo. A escolha dos métodos construtivos adequados é crucial, pois impactam

diretamente na eficiência, custo e qualidade das obras. Nesse contexto, explorar e compreender as
nuances de cada método construtivo é fundamental para tomar decisões estratégicas que

impulsionem a excelência na execução dos projetos.

A seguir, apresentamos informações das principais soluções disponíveis no mercado

atualmente:

Construção convencional

Vantagens:

Flexibilidade de projeto.

Amplamente conhecida e utilizada.

Facilidade de adaptação ao terreno.

Facilidade de manutenção, devido ao uso difundido do método em todo o território

nacional.

Desvantagens:

Intensiva em mão de obra.

Tempo de construção mais longo.

Maior geração de resíduos.

Análise: Pode ser uma opção viável em regiões onde há disponibilidade de mão de obra

qualificada e o tempo de construção não é uma restrição. No entanto, a dependência de mão de obra

pode ser um desafio em áreas com escassez de trabalhadores qualificados. É amplamente utilizada

na Administração Pública, mas pode não ser a escolha mais eficiente em termos de tempo.

Construção em concreto armado

Vantagens:

Alta resistência estrutural.

Versatilidade arquitetônica.

Rapidez na execução.

Desvantagens:

Custo inicial relativamente elevado.
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Necessidade de formas e eseoramentos.

Maior impacto ambiental.

Análise: Pode ser uma boa opção devido a sua resistência e rapidez na execução. No

entanto, o custo inicial pode ser um obstáculo e a necessidade de formas e eseoramentos pode

aumentar os custos e o tempo de construção. Embora seja comum em projetos públicos, é importante

considerar os aspectos financeiros e ambientais.

Construção modular

Vantagens:

Redução significativa do tempo de construção.

Controle de qualidade superior.

Flexibilidade e adaptabilidade.

Desvantagens:

Custos iniciais mais elevados.

Limitações de design.

Necessidade de transporte especializado.

Dificuldade de manutenção, devido à falta de mão de obra qualificada.

Análise: A construção modular pode ser uma excelente escolha devido à redução do tempo

de construção e ao controle de qualidade. No entanto, os custos iniciais mais elevados podem ser

um obstáculo e a necessidade de transporte especializado pode aumentar os custos logísticos. A

escassez de mão de obra em algumas regiões pode ser compensada pela modularidade do método

construtivo.

Construção pré-fabrícada

Vantagens:

Redução do tempo de construção.

Menor dependência de mão de obra local.

Maior controle de qualidade.

Desvantagens:

Custo inicial mais elevado.

Limitações de design.

Necessidade de logística de transporte.

Análise: Pode ser uma opção viável devido à redução do tempo de construção e ao controle

de qualidade. No entanto, o custo inicial mais elevado pode ser um desafio e as limitações de design

podem afetar a estética do edifício. A necessidade de logística de transporte pode aumentar os custos

e o tempo de entrega.

Steel Frame (Estrutura de aço)

Vantagens:
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Leveza e resistência estrutural.

Rapidez na montagem.

^  Flexibilidade arquitetônica.

Desvantagens:

Custo inicial mais elevado.

Dependência de mão de obra especializada.

Sensibilidade à corrosão.

Dificuldade de manutenção devido à falta de mão de obra qualificada.

Análise: Pode ser uma opção interessante devido à rapidez na montagem e à flexibilidade

arquitetônica. No entanto, o custo inicial mais elevado e a dependência de mão de obra especializada

podem ser desafios. A sensibilidade à corrosão deve ser considerada em regiões com alta umidade

ou exposição a ambientes corrosivos, como nas cidades litorâneas, devido ao alto índice de

salinidade no ar.

Construção sustentável

Vantagens:

Redução do impacto ambiental.

Eficiência energética.

Uso de materiais eco-friendly.

Desvantagens:

Custos iniciais mais elevados.

Necessidade de expertise técnica.

Disponibilidade limitada de materiais sustentáveis.

Análise: Pode ser uma excelente escolha devido à sua contribuição para a sustentabilidade

e eficiência energética. No entanto, os custos iniciais mais elevados e a necessidade de expertise

técnica podem ser obstáculos. A disponibilidade limitada de materiais sustentáveis pode afetar a

viabilidade do projeto em algumas regiões.

Análise final das alternativas tecnológicas

Após análises detalhadas, conclui-se que, por décadas, a construção convencional tem sido

amplamente adotada na indústria da construção civil, tanto no setor privado quanto no público, e

continua sendo a opção mais viável para diversos tipos de projetos.

Cada contexto regional no Brasil demanda uma abordagem diferenciada e adaptativa no

desenvolvimento de projetos, devido às variações geográficas, climáticas e de solo, bem como aos

desafios logísticos envolvidos.

Além disso, fatores como a vida útil das estruturas e a necessidade de manutenção

preventiva e corretiva são aspectos favoráveis à utilização desse método. Foram levados em conta

aspectos de economicidade, eficácia, eficiência, manutenção e padronização.
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A escolha pela construção convencional, complementada por elementos como o drywall

para divisórias intemas, reflete a busca por equilíbrio entre tradição e inovação na edificação.

Este método combina a solidez e durabilidade dos materiais tradicionais com a

versatilidade e praticidade das soluções modernas, além de se destacar pela eficiência na gestão de

resíduos.

A construção convencional permite um melhor controle dos materiais utilizados,

minimizando desperdícios e promovendo uma utilização mais racional dos recursos.

O uso do drywall, por exemplo, reduz a geração de resíduos comparado aos métodos

tradicionais de alvenaria, pois suas placas são fabricadas sob medida e podem ser rapidamente

montadas e desmontadas, gerando menos sobras e facilitando a reutilização dos materiais.

Dessa forma, o método escolhido contribui para a sustentabilidade do projeto, resultando

em edificações que não apenas atendem às demandas de conforto, eficiência e sustentabilidade, mas

também minimizam o impacto ambiental.

Portanto, a solução selecionada é capaz de alcançar o objetivo desejado de maneira eficaz,

levando em conta, também, a variabilidade territorial do Brasil.

Soluções e regimes de execução

Possibilidade de atendimento por meios próprios

Considerando a necessidade de mão de obra especializada, os municípios, estados e o

Distrito Federal não possuem servidores ou prestadores de serviços aptos à execução da obra ou

equipamentos necessários.

Entretanto, a elaboração do projeto foi efetuada pelo corpo técnico contratado, conforme

Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) e Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)

juntados aos demais documentos que dão suporte aos projetos para construção. Porém a gestão do

município precisou elencar profissional habilitado no sistema CONFEA/CREA e/ou CAU, sendo

este o responsável técnico pelo projeto arquitetônico e implantação, assim consequentemente sendo

o responsável pelas necessárias alterações técnicas no projeto.

Conclui-se, portanto, pela necessidade de contratação de empresa especializada para a

execução da obra por parte dos entes municipais, estaduais e distrital, a fim de otimizar a eficiência

e qualidade dos serviços.

Apesar da recomendação de contratação de empresa especializada, não se faz necessária a

realização de audiência pública, uma vez que o objeto possui critérios bem definidos, em virtude da

padronização e da adoção de práticas comuns de mercado.

Regime de execução "Empreitada por preço global"

No regime de empreitada por preço global, a obra ou serviço é executado por um valor fixo

e total. Tanto a Administração quanto a contratada assumem riscos de variações nos quantitativos

executados em relação ao previsto na planilha orçamentária.
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Se os quantitativos executados forem superiores ao estimado, a contratada arcará com os

adicionais sem poder cobrar a Administração, dentro de certos limites. Caso os quantitativos

sejam inferiores, a Administração não poderá aplicar descontos proporcionais, também até um certo

limite.

Este regime é adequado quando há alta precisão nas especificações do projeto, exigindo

projetos de qualidade que permitam aos licitantes entender completamente o objeto e elaborar

propostas precisas. A medição e pagamento são vinculados ao cumprimento de metas do

cronograma físico-fmanceiro, não sendo permitida remuneração baseada em preços unitários.

Da complexidade técnica: "obra comum de engenharia"

O objeto deste estudo é a execução da construção de Hospital do Trabalhador de Cascavel-

PR, utilizando a metodologia de construção convencional. O projeto tem a natureza de obra de

engenharia e se enquadra em obras comuns de engenharia conforme alínea "a" do inciso XXI, do

artigo 6° da Lei n° 14.133/2021.

Considerando os aspectos do projeto de engenharia para execução da construção,

caracteriza-se a obra como Serviço Comum de Engenharia, levando-se em conta que:

I. Os serviços a serem realizados possuem um rnvel reduzido de complexidade técnica;

II. Esses serviços são comumente executados pela Administração Pública;

III. Os métodos construtivos, os equipamentos e os materiais empregados são amplamente

utilizados no setor;

IV. Os critérios de desempenho e qualidade são avaliados com base em especificações

técnicas padrão;

V. Há uma variedade de empresas qualificadas e capazes de participar do processo

licitatório.

Forma de seleção do fornecedor e modalidade de licitação

A análise abrange aspectos técnicos, econômicos e logísticos, garantindo a melhor opção

para a execução do projeto.

E sabido que para a contratação do objeto pretendido, considerando o valor estimado, há

formas distintas de modalidades licitatórias, nos moldes da Lei n° 14.133/2021. As alternativas

incluem dispensa de licitação de pequeno vulto, pregão eletrônico e concorrência

eletrônica/presencial.

A Dispensa de Licitação de Pequeno Vulto excede os limites estabelecidos para despesas

de pequeno vulto previstas no art. 75,1, da Lei n° 14.133/2021. A dispensa de licitação é aplicável

quando o valor estimado da contratação é relativamente baixo, simplificando o processo ao

dispensar formalidades mais rigorosas. No entanto, essa dispensa não se aplica ao caso em questão

devido ao valor estimado preliminarmente.

Já no que se refere ao Pregão Eletrônico, modalidade de licitação especialmente voltada
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para aquisição de bens e serviços comuns, incluindo os de engenharia, baseia-se na disputa de preços

entre os lieitantes. É uma opção ágil e transparente, adequada para contratações de obras de ^^3
engenharia que se enquadrem na definição de bens e serviços comuns. No entanto, essa opção não

se aplica ao caso em questão devido ao enquadramento como obra e serviços comuns de engenharia.

A legislação, também, apresenta como opção o Sistema de Registro de Preços (SRP),

indicado quando há previsão de contratações recorrentes do mesmo item. Essa modalidade permite

a aquisição escalonada, conforme a demanda, contribuindo para a redução de estoques e custos, mas

não se aplica ao presente caso.

A concorrência eletrônica, regida pelo Art. 2°, inciso VI da Lei n° 14.133/2021, caracteriza-

se como modalidade de licitação, sendo definida no art. 28, inciso II, da referida lei como adequada

para contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns de engenharia.

Na concorrência, a disputa de preços acontece entre quaisquer interessados, desde que

comprovem o preenchimento dos requisitos de qualificação nos termos exigidos pelo edital.

Envolve a análise detalhada de propostas técnicas e comerciais e é indicada para obras conforme

conceito estabelecido no Art. 6°, inciso XII da Lei n° 14.133/2021.

Neste caso, a modalidade licitatória adotada será a Concorrência, devido às especificidades

técnicas envolvidas na construção. Esses projetos demandam a incorporação de sistemas, como

redes de gases medicinais, climatização e acessibilidade universal. Convém destacar que a

infraestrutura deve ser projetada para suportar equipamentos médico-assistenciais e proporcionar

ambientes adequados para procedimentos clínicos, requerendo um nível de conhecimento adequado

e em conformidade com normas técnicas e sanitárias.

Além disso, a construção requer atenção especial quanto à durabilidade e funcionalidade

dos materiais utilizados, uma vez que as unidades lidam diretamente com a saúde pública e qualquer

falha estrutural ou de instalação pode comprometer a segurança dos usuários e a eficácia dos

serviços prestados. Os projetos preveem sistemas de emergência e segurança, bem como de

prevenção de incêndios. Essas exigências técnicas e normativas justificam o enquadramento como

obras e serviços comims de engenharia, requerendo uma seleção criteriosa das empresas envolvidas

por meio da modalidade de concorrência.

Cumpre informar, ainda, que a Lei n" 14.133/2021 em seu Art. 29, determina que a

concorrência e o pregão sigam o rito procedimental comum, ou seja, contemplando as fases

preparatória, de divulgação de edital de licitação, de apresentação de propostas e lances, quando for

o caso, de julgamento, de habilitação, reeursal e de homologação.

Do critério de julgamento: "menor preço global"

A modalidade de concorrência eletrônica para contratação de bens e serviços especiais,

assim como obras e serviços comuns e especiais de engenharia, pode utilizar diversos critérios de

julgamento, conforme estabelecem os termos do Art. 6°, inciso XXXVIII, da Lei n° 14.133/21, como
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menor preço, melhor técnica ou conteúdo artístico, maior retomo econômico ou maior desconto.

Esses critérios são definidos com o objetivo de considerar todo o ciclo de vida do contrato,
de forma a escolher a proposta que ofereça o melhor resultado para a Administração Pública. O

critério de menor preço, freqüentemente, adotado por ser o mais vantajoso, pois aumenta a

competitividade entre as empresas participantes e assegura que a proposta vencedora atenda aos

requisitos do edital com o menor custo possível, resultando em economia para a Administração
Pública.

A configuração adotada é a forma de concorrência eletrônica, modo de disputa aberto, do

tipo Menor Preço Global, regbne de execução Empreitada por Preço Global.

A contratação em comento não tem caráter continuado, devendo ter a duração definida a

partb do cronograma de execução e dos procedimentos inerentes à gestão e fiscalização contratual,

com recebimentos provisórios e definitivos das etapas da obra.

Em conclusão, a estratégia adotada é adequada e promissora, promovendo a efetiva

execução das obras e o atendimento das necessidades de saúde das populações mais vulneráveis.

Adequação entre a solução escolhida e o potencial em atender à necessidade

A solução escolhida, fundamentada na construção convencional com a incorporação de

elementos modernos como o drywall, demonstra uma estratégia que equilibra tradição e inovação.

Este método é amplamente reconhecido por sua flexibilidade, durabilidade e pela capacidade de

adaptação a diferentes condições geográficas e climáticas, características que são essenciais para

atender à diversidade territorial do Brasil.

A construção convencional não apenas atende aos requisitos técnicos e normativos

exigidos, mas também garante a economicidade e a eficiência na utilização dos recursos públicos.

A escolha desta metodologia foi baseada em uma análise criteriosa que levou em conta a

variabilidade das condições regionais, o que é fundamental para assegurar que construção possa

oferecer serviços de saúde com qualidade e segurança.

A modalidade de licitação adotada, a Concorrência Eletrônica, foi selecionada por ser a

mais adequada às características da obra, considerando a sua complexidade técnica e os requisitos

específicos do projeto. Este procedimento garante um processo competitivo e transparente, onde

são avaliados não apenas os custos, mas também a capacidade técnica e a conformidade com as

normas vigentes.

A utilização do critério de julgamento Menor Preço Global reflete a busca por otimização

dos recursos públicos, garantindo que a proposta vencedora ofereça o melhor custo-benefício para

a Administração Pública, sem comprometer a qualidade e a conformidade técnica dos serviços

prestados. Este critério é particularmente adequado para projetos como a construção, nos quais a

precisão nos custos e a clareza das especificações são fundamentais.

A escolha do regime de execução. Empreitada por Preço Global, foi cuidadosamente
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alinhada com a natureza da obra e com a necessidade de flexibilidade ou precisão nos quantitativos ^ ̂

executados. Essa decisão assegura que a exeeução do projeto seja conduzida de maneira eficiente, ̂

minimizando riseos finaneeiros tanto para a Administração quanto para a contratada.

Em suma, a solução e a modalidade de lieitação eseoüiidas foram eriteriosamente

adequadas às neeessidades específicas da construção. Esse alinhamento é erucial para garantir que

as obras sejam eoneluídas dentro dos prazos estipulados, eom qualidade técniea e em eonformidade

com as exigências legais e normativas, assegurando, assim, que possa atender às demandas de saúde

da população de maneira efieaz e sustentável.

Adequação da forma de modalidade de lieitação, forma de disputa e do eritério de

julgamento

A eseolha da modalidade de lieitação que, neste easo, foi a Concorrência Eletrônica,

mostra-se totalmente adequada à eomplexidade e à espeeifieidade técnica da obra a ser realizada.

Esta modalidade pepnite uma maior participação de empresas qualifieadas, assegurando que as

propostas sejam eompetitivas e que a Administração Públiea obtenha a melhor oferta em termos de

qualidade e preço.

O modo de disputa adotado — aberto — é igualmente apropriado, pois promove a

transparêneia e a competitividade, permitindo que todas as propostas sejam analisadas em eonjunto,

o que faeilita a eomparação direta e objetiva entre as ofertas apresentadas. Esse processo é esseneial

para garantir que a eontratação seja feita eom base em critérios claros e justos, maximizando a

eficiência do gasto público.

O critério de julgamento escolhido — Menor Preço Global — é partieularmente adequado

para este tipo de obra, em que a precisão no orçamento e a definição clara das especificações são

erueiais. Este eritério garante que a proposta vencedora não só atenda aos requisitos técnieos, mas

também ofereça o melhor valor pelo eusto total da obra. Esse enfoque é esseneial em projetos de

construção pública, onde a economieidade e a sustentabilidade financeira são primordiais.

A combinação da modalidade de lieitação por Coneorrência Eletrôniea, o modo de disputa

aberto, e o eritério de julgamento por Menor Preço Global assegura que o proeesso seja conduzido

de maneira transparente e efieiente, promovendo a partieipação de fornecedores qualifieados e

garantindo que a Administração Públiea obtenha o melhor retomo possível sobre o investimento.

Em conelusão, a forma de modalidade de lieitação, a forma de disputa e o eritério de

julgamento foram escolhidos de maneira a alinhar perfeitamente com as necessidades do projeto,

atendendo tanto aos requisitos téenicos quanto às exigêneias de eeonomicidade, efieiência e

conformidade legal. Este alinhamento é essencial para garantir que a obra seja exeeutada com

qualidade, dentro dos prazos e orçamentos estabeleeidos, e eom o máximo benefíeio para a

população atendida.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
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Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à

^^0 eàassistênciatécnica, quando for o caso. (inciso VII do § l°doart. 18 da Lei 14.133/21
e art. 7° e inciso IV do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A licitação contemplará a contratação de empresa especializada no ramo de construção

civil para a execução dos serviços constantes nos projetos e planilha orçamentária, bases do

processo licitatório, que estarão anexos ao Termo de referência/Projeto Básico, sendo esta mais

vantajosa para o município.

A solução como um todo consiste na contratação de empresa especializada para a prestação

de serviços de engenharia visando à realização de obra para a construção de uma unidade hospitalar,

conforme projetos; por meio de licitação na modalidade Concorrência Eletrônica, a ser executada

em regime de Empreitada Global, conforme requisitos e diretrizes estabelecidos neste ETP e no TR.

Abrangência da obra

Construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel - PR, conforme projetos com uma área

construída útil de 3.228,60m^ e uma área total coberta com marquise de 3.548,06m^. Este projeto

visa atender a crescente demanda por leitos hospitalares públicos na esfera municipal e regional,

foram iniciadas tratativas para solucionar essa necessidade.

Além de fomecer atendimento médico especializado, a estrutura está projetada para

promover a continuidade do cuidado, integrando-se com a Rede de Atenção à Saúde local. Esse

enfoque holístico não só visa à resolução das demandas de saúde da população, mas também à

promoção do bem-estar e da qualidade de vida.

Definição da localidade: A obra será realizada na localidade Rua Sebastião Veloso Gomes,

S/N - Brazmadeira - Cascavel - PR CEP: 85.814-023, Lote 236-A-B-2 - Loteamento GLEBA

CASCAVEL. Esta localização foi selecionada estrategicamente devido a disponibilidade de terreno

e proximidade a vias de acesso regionais para atender, de modo a garantir que o hospital esteja

posicionado de forma a maximizar o acesso aos serviços de saúde para a população local.

6 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS

Fundamentação: Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras

contratações, de modo a possibilitar economia de escala (inciso IV do § 1° do art. 18 da Lei

14.133/21 e inciso V do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG. ).

As quantidades estimadas foram determinadas a partir de levantamento dos projetos e

memórias de cálculos, sendo o orçamento elaborado por profissional habilitado.

A contratação para a construção do Hospital do Trabalhador de Cascavel-PR, por se tratar

de uma obra de inffaestrutura, envolve a composição de diversos itens, descritos detalhadamente no

orçamento sintético analítico. Esses itens foram analisados por um grupo de trabalho interdisciplinar

da SESA, conforme os memoriais descritivos e a planilha orçamentária. A quantidade estimada
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dessa contratação está apresentada na tabela a seguir:

item Descrição
Unidade de

medida
CATSER Quantidade

1

Contratação de empresa especializada no

ramo da construção civil para a execução

de obra, visando à construção do Hospital

do Trabalhador de Cascavel-PR

unidade 5622 1

1- ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários

referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar

de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação

(inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e inciso VI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

O custo estimado da contratação é o previsto no valor máximo orçado pela administração.

O custo estimado total da contratação é de R$ 80.277.736,01 (oitenta milhões, duzentos

e setenta e sete mil, seteeentos e trinta e seis reais e um centavo), conforme custos unitários

relacionados em planilha orçamentária específica.

Tal valor foi obtido a partir de levantamento dos projetos e suas memórias de cálculos,

elaborado por profissional habilitado, com base na SINAPI - FEVEREIRO DE 2025, com data-

base regulamentada pela RESOLUÇÃO SECID N°027/2025 de vigência SECID - MARÇO DE

2025 e cotações de mercado a época da assinatura do convênio com o Estado, sendo verificado

que ainda estão condizentes com os valores praticados no mercado.

8 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução, (inciso Vlll do § 1° do art.

18 da Lei 14.133/21 e inciso VII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

A forma de adjudicação será "menor preço global"

A Lei Federal n°14.133/2021, em seu artigo 40, inciso V, alínea b, traz que o parcelamento

deve ser adotado, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o que não se

demonstra para uma obra de reforma, uma vez que como existem diversos serviços interligados, ou

seja que são complementares, à licitação sem parcelamento do objeto visa ao melhor

aproveitamento do tempo e recursos, objetivando a economicidade e agilidade na entrega do objeto.

Informa que a opção de adjudicação por lote único deve-se às características técnicas e

operacionais do objeto a ser licitado, visto que por se tratar de uma obra de uma edificação, caso o

mesmo fosse tratado de forma parcela, teríamos, conforme o Acórdão 3140/2006 - TCU uma

"excessiva pulverização dos serviços", o que ocasionaria em "Esta exagerada divisão de objeto pode

maximizar a influência de fatores que contribuem para tomar mais dispendiosa a contratação por

especialidade."
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Mcnciona-sc que em caso de parcelamento do objeto, haveria diversas empresas

° mesmo canteiro, o que acarretaria maior necessidade espaço físico, de coordenar
os serviços para que sejam feitos de forma harmoniosa quanto a eronograma, sem falar na grande

necessidade de fiscais para verificar os serviços e contratos de forma individual.

Para o projeto de construção do Hospital, a análise técnica sugere que o parcelamento pode
resultar em complexidade adicional e potencial comprometimento da integridade dos sistemas

envolvidos. Os riscos associados à divisão do projeto podem superar os benefícios da competição
ampliada devido às exigências técnicas específicas e interdependências entre as tarefas.

Considerando o caráter integrado e a complexidade do projeto do Hospital, a decisão é pela
NÃO ADOÇÃO DO PARCELAMENTO. A justificativa baseia-se no potencial risco técnico e
operacional que tal divisão implicaria, além de potencialmente elevar os custos de gestão e

supervisão do contrato. Optou-se por manter o projeto como um contrato único para garantir a

coerência na execução e a qualidade do resultado.

Esta decisão alinha-se aos preceitos do Artigo 40, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, garantindo

que a gestão do contrato permaneça eficaz e que os objetivos de qualidade e integridade do projeto

sejam mantidos. A opção por não parcelar o objeto reflete uma abordagem cautelosa, que valoriza

a entrega de uma infraestrutura de saúde robusta e durável para a comunidade.

Diante do elencado, mostra-se procedente o não parcelamento do objeto.

9 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes, (inciso XI do § 1° do art. 18 da

Lei 14.133/21 e inciso VIII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Paralelo à obra, eostumeiramente são licitados os móveis/equipamentos para montar a

unidade e dotá-la com os insumos para seu funcionamento.

A Secretaria de Saúde visa executar obras para que as mesmas, atendam as necessidades e

expectativas quanto à melhoria da infraestrutura e do atendimento em saúde do Município de

Cascavel - PR.

Isso tem contribuído para a humanização dos serviços prestados aos pacientes bem como

as necessidades do município.

10 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE

CONTRATAÇÃO ANUAL.

Fundamentação: Identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, justi

ficando a ausência de previsão; (Art. 12, inciso Vil da Lei 14.133/21 e inciso IX do art. 9 da IN

006/2023-SEPLAG.)

O Plano de Contratações Anual do Município de Cascavel, a presente demanda está no

planejamento anual da Secretaria Municipal de Saúde sob o número de Intenção n° 520/2026.
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11 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economieidade e de

melhor aproveitamento dos reeursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; (inciso IX do §

1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e inciso X do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG), hem como em

termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável.

Prestação de atendimento eletivo de promoção e assistência à saúde em regime

ambulatorial e internação hospitalar;

Prestação de atendimento de apoio ao diagnóstico e terapia;

Prestação de serviços de apoio técnico;

Formação e desenvolvimento de recursos humanos e de pesquisa;

Prestação de serviços de apoio à gestão e execução administrativa;

Prestação de serviços de apoio logístico.

O município de Cascavel, localizado na Macrorregião Oeste do Estado do Paraná, possui

uma população estimada de 368.195 habitantes segvmdo as estimativas populacionais divulgadas

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística com referência a 1° de julho de 2025, refletindo

um crescimento significativo em relaçãó ao Censo 2022. A cidade se destaca como um importante

polo regional de saúde, educação, comércio e serviços, influenciando fortemente os municípios

vizinhos e, consequentemente, ampliando a demanda por atendimentos de média complexidade.

Assim, a implantação do Hospital do Trabalhador configura-se como medida estratégica

para o fortalecimento da Rede de Atenção à Saúde, visando à expansão da oferta assistencial no

âmbito local e regional, ao aprimoramento da qualidade dos serviços prestados e à melhoria da

organização dos fluxos de atendimento com organização assistencial alinhada às diretrizes do

Sistema Único de Saúde e às necessidades epidemiológieas da região.

12 - PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PRÉVIAS AO

CONTRATO

Fundamentação: Providências á serem adotadas pela administração previamente à celebração do

contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão

contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21

e inciso XI do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG).

Deverão ser observadas as seguintes condições gerais:

A fiscalização deverá ser uma atividade exercida de modo sistemático pelo contratante e

seus prepostos, objetivando a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e

administrativas, em todos os seus aspectos.

A Contratante deverá providenciar o registro da Anotação de Responsabilidade Técnica -

ART de Fiscalização.
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O Contratante manterá desde o início dos serviços até o seu recebimento definitivo, a seu

critério exclusivo, uma equipe de Fiscalização constituída por profissionais habilitados que
considerar necessários ao acompanhamento e controle dos trabalhos.

A contratada deverá facilitar, por todos os meios a seu alcance, a ampla ação da

fiscalização, permitindo o acesso aos serviços em execução, bem como atendendo prontamente às

solicitações que lhe forem efetuadas.

Todos os atos e instruções emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados

como se fossem praticados pela contratante.

A atuação ou eventual omissão da fiscalização durante a realização dos trabalhos não

poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela execução dos serviços.

13 - DE IMPACTOS AMBIENTAIS

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras,

incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa

para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável, (inciso XII do § 1° do art. 18

da Lei 14.133/21 e inciso XII do art. 9 da IN 006/2023-SEPLAG )

A obra em questão tem na geração de resíduos da construção civil a sua maior preocupação

quanto ao ambiente.

Diante disso, a fiscalização tem em seu processo, verificar se a contratada faz a triagem,

caracterização, acondicionamento, transporte e destinação correta dos resíduos conforme sua

classificação, mitigando assim os impactos gerados.

Consumo de recursos naturais: a construção civil é uma das maiores consumidoras de

recursos naturais, especialmente materiais como areia, pedra e madeira. Para o Hospital, o uso de

materiais sustentáveis e certificados pode ajudar a mitigar esse impacto.

Desmatamento: a escolha do local para a construção pode envolver o desmatamento de

áreas verdes, o que afeta diretamente a fauna e flora locais. A implementação de medidas de

compensação ambiental é crucial.

Poluição atmosférica: as obras geram emissões de poeira e gases de veículos e maquinário,

impactando a qualidade do ar. Uso de equipamentos menos poluentes e controle rigoroso do pó são

medidas recomendadas.

Geração de resíduos: a construção civil produz uma quantidade significativa de resíduos.

Por isso, a segregação, reciclagem e disposição adequada dos materiais são essenciais para

minimizar os impactos.

Consumo de água: o alto consumo de água em canteiros de obra pode atingir reservas

hídricas locais. Por esse motivo, sistemas de reuso de água e eficiência na utilização são

fundamentais.

Permeabilidade do solo: a construção pode impermeabilizar o solo, afetando a drenagem e
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aumentando o risco de inundações. Soluções como pavimentos permeáveis podem ser adotadas.

Mudança no clima local: a alteração da paisagem pode modificar microelimas locais. O

planejamento cuidadoso e a inclusão de áreas verdes podem ajudar a mitigar esse efeito.

Impacto na biodiversidade: a interrupção de habitats naturais pode ocorrer, especialmente

em áreas rurais ou de conservação. Dessa maneira, estudos de impacto ambiental são necessários

para avaliar e mitigar esses efeitos.

Poluição sonora: o ruído gerado pela construção pode ser significativo, afetando a

comunidade local. Como solução, horários de trabalho regulados e barreiras de som podem reduzir

esse impacto.

Emissões de gases de efeito estufa: materiais de construção, como cimento e aço, são

grandes emissores de C02. O uso de alternativas sustentáveis e eficientes pode diminuir a pegada

de carbono da obra.

14 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento

da necessidade a que se destina, (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21)

Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação, (inciso XTTT do art. 9

da IN 006/2023-SEPLAG)

Considerando todas as informações contidas neste estudo de viabilidade além dos projetos,

planilhas, análises técnicas, legais e econômicas, nota-se que a rede hospitalar atual do sistema SUS

que atualmente atende o Município de Cascavel, bem como a região possui demandas das quais não

consegue incluir o atendimento de 100% dos munícipes da região que necessitam de intemamentos

e cirurgias, dificultando o acesso dos usuários que dependem desta modalidade de serviço de saúde.

O Hospital do Trabalhador de Cascavel é de suma importância para a região uma vez que

a ela tem irai número considerável de usuários que estão aguardando nas Unidades de Pronto

atendimento ou em filas de cirurgias, sendo que as unidades atuais não conseguem atender a

contento a população com estruturas físicas atuais.

Porém este objetivo ficará mais próximo de ser alcançado com a construção de uma nova

edificação dentro das normas e leis de saúde e acessibilidade que prevê ambientes com a estrutura

necessária e adequada para um atendimento humanizado, eficiente e digno á população e para o

exercício laborai dos profissionais e

Diante deste estudo, conclui-se que é VIÁVEL A REFERIDA CONTRATAÇÃO com

base em uma análise técnica aprofimdada.dos projetos e memoriais descritivos elaborados para a

execução da obra. de construção da unidade hospitalar nos termos discriminados, uma vez atenderá

a demanda da região para o atendimento nesta modalidade de saúde. Vale ressaltar que os recursos

de contrapartida serão disponibilizados pelo Município.
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15. INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS PELO PLANEJAMENTO DA

AQUISIÇÃO/CONTRATAÇÃO.

Nome: SHEILA MARCIA ELER VARGAS Cargo/Função: DIRETORA DPGF - SESAU

f  Matrícula: 12.810-1

Nome: MONICA GRANDO GRUTZMACHER Cargo/Função: DIRETORA DAS -

SESAU Matrícula:28.995-1

Nome: ALI HASSAN HAIDAR Cargo/Função: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE

SAÚDE Matrícula: 23.847-1

16. INDICAÇÃO DE GESTOR DE CONTRATO E FISCAIS.

Servidor Matrícula Secretaria/Setor Cargo/função Função
ANDREIA SATiEKOGA 19.021-1 SESOP Eng. civil Fiscai de Obra

ANGELA CLÁUDIA SIQUEIRA TOMÉ 12.709-1 SESOP Eng. civil Fiscal de Obra

RICARDO CORTINA BENASSI 27.958-1 SESOP Eng. Eletricista Fiscal de Obra

WELLINGTON DA SILVA CASADO 29.095-1 SESOP Arquiteto Suplente do Fiscal de Obra

LEANDRO FREDER GOMES 22.767-1 SESAU Arquiteto Fiscal de Contrato

RODRIGO SCHMITT MOSCON 37.403-1 SESAU Eng. Eletricista Suplente do Fiscal de

Contrato

SILVIO HENRIQUE DE MORAES COELHO 25.574-2 SESAU Eng. civii Gestor de Contrato

CARLOS EDUARDO GOMES ENGELHARDT 22.680-1 SESAU Arquiteto Suplente do Gestor de

Contrato

Cascavel, 10 de novembro de 2026.

Assinatura Secretário (a) da Pasta ou responsável pela Demanda

/RaS^sat^haidar
secretário mwíicipal de saüde

Assinatura dos responsáveis peloPIanejamento da Aquisição/Contratação

MONICA GRANDO GRUTZMACHER
DIRETORA DAS - SESAU

Matrícula: 28.995-1

IoáIo
SHEILA MARCl^ ELER VARGAS

DIRETORAOTGF - SESAU

Matrícula: 12.810-1
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